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Memória da 18ª Reunião do Comitê Gestor do Programa 
 de Produtividade da Receita Federal do Brasil 

 

Data: 28 de janeiro de 2026. 
Horário: 15h30 horas. 
Local: Plataforma Teams 

 
Lista de Presença: 

Nome Membro Órgão 

Adriana Gomes Rego Suplente RFB 

Paula Albuquerque Mello Leal  Suplente Casa Civil 

Fábio Franco Barbosa Fernandes Suplente MF 

Adauto Modesto Junior Suplente MGI 

Pedro Henrique Magalhaes de Magalhaes Secretaria Executiva RFB 

Ana Cláudia Câmara Vicelli Secretaria Executiva RFB 

Daniel Tavares Vale Alencar Secretaria Executiva RFB 

 

 

Pauta da Reunião: 

• Resultado dos indicadores que compõem o IEI para o 4º Trimestre de 2025;  

•  Histórico dos indicadores em 2025;  

•  Análise dos Indicadores;  

•  Metas para 2026;  

•  Decisão do TRF-1 sobre a Resolução CGPP nº 8 mantém liminar em favor da Unafisco    
Nacional;  

•  Considerações sindicais sobre normas e metodologia de cálculos do BEP. 

 

Resumo da Reunião: 

  

1. A Sra. Adriana Rego iniciou a reunião e passou a palavra para a Secretaria Executiva do CGPP, na 
pessoa do Sr. Pedro Henrique Magalhaes de Magalhaes.  

  

2. Inicialmente, foram apresentados os resultados dos indicadores que compõem o IEI para o 4º 
trimestre de 2025, bem como os resultados consolidados do ano.  

  

3. Em seguida, foi apresentada a análise dos resultados dos indicadores de maneira individualizada. 
Nesse momento, o Sr. Pedro Henrique apontou as considerações de cada área de negócio em 
relação aos resultados obtidos.   
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4. Na sequência, foi mencionada a alteração de metas de dois indicadores que compõem o IEI-RFB 
para 2026. O Sr. Pedro Henrique destacou que os demais indicadores, por possuírem metas de 
resultado percentuais, tiveram as suas metas mantidas.  

  

5. Foi levado ao conhecimento dos participantes que o TRF da 1ª Região havia votado contra o 
recurso da União, que pleiteava suspensão de liminar obtida pelo Unafisco Nacional para suspender 
Resolução nº 8 do CGPP. Após explicação de que a entidade representava somente parte dos 
Auditores Fiscais, Pedro Magalhães ressaltou que as implicações da decisão do TRF da 1ª Região 
serão avaliadas de maneira mais aprofundada pela Receita Federal e posteriormente apresentadas 
ao CGPP.  

  

6. Em seguida foram apresentados os principais argumentos de estudo realizado pelo Sindifisco 
Nacional onde a entidade apontou considerações e sugestões relativas à sistemática de apuração do 
Bônus.  

  

7. Terminada a apresentação, o representante do MGI, Sr. Adauto Modesto Junior, pediu a palavra e 
se referiu especificamente ao estudo do Sindifisco Nacional. Ao reforçar que sempre deveria se 
buscar valorizar o BEP como instrumento remuneratório de mensuração da eficiência, solicitou a 
discussão das propostas do Sindifisco Nacional pelo CGPP para melhor compreensão dos pontos 
apresentados.  

  

8. Na sequência, a Sra. Paula Albuquerque Mello Leal reforçou a coerência dos normativos que 
regulamentam a matéria e reforçou que eventuais alterações normativas poderiam existir, sempre 
tendo como propósito aperfeiçoar o papel do BEP como instrumento para uma maior eficiência.  

  

9. A Sra. Adriana Gomes Rêgo pediu que as áreas técnicas da RFB fizessem análise dos pontos 
apresentados pelo estudo para em seguida trazer o assunto ao CGPP.  

  

10. Não havendo outras questões a serem tratadas, a reunião foi encerrada. 


